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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 83 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, não flui o prazo prescricional 
contra os absolutamente incapazes. Precedentes.
2. Incidência da Súmula 83 do STJ, aplicável a ambas as alíneas do 
permissivo constitucional
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 83 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, não flui o prazo prescricional 
contra os absolutamente incapazes. Precedentes.
2. Incidência da Súmula 83 do STJ, aplicável a ambas as alíneas do 
permissivo constitucional
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE SANTA 

CATARINA que desafia decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 347/350, em que 

não conheci do recurso especial, por incidência da Súmula 83/STJ.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta que não 

incide o óbice sumular acima mencionado e reitera os argumentos anteriormente 

expendidos.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como assinalado na decisão ora agravada, no caso concreto, o 

Tribunal de origem afastou a prescrição reconhecida em sentença, nos termos da seguinte 

motivação (e-STJ fls. 229/233):

O objeto da pretensão recursal cinge-se ao afastamento da prescrição e ao 
reconhecimento do direito da parte autora ao recebimento de pensão especial 
(graciosa), no valor mensal de 1 (um) salário mínimo, desde a sua concessão 
(datada de 9 de abril 1985) até o período em que passou a ser paga de forma 
integral, conforme o salário mínimo vigente à época (2013).
A despeito dos argumentos lançados pelo ente federativo e acolhidos pelo 
togado a quo em relação à ocorrência de prescrição, sabe-se que, embora a Lei 
n. 13.146/2015 tenha limitado significativamente o rol das pessoas 
consideradas absolutamente incapazes, incide no presente caso a legislação 
vigente à época da concessão do benefício (9 de abril de 1985), pela qual a 
parte demandante era considerada absolutamente incapaz, beneficiando-se do 
disposto no inciso I, do artigo 198, do Código Civil, o qual estabelecia que 
contra os incapazes não corre a prescrição.
[...]
Sendo assim, afasta-se a prescrição e, superado o motivo que levou à extinção 
do feito, passa-se à análise da matéria de fundo.
[...]
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer e prover o recurso, afastando-se a 
prescrição reconhecida em sentença e, apreciando a matéria de fundo, julgar 
procedente a demanda, a fim de condenar o demandado ao pagamento da 
quantia relativa ao reajuste do benefício vertido em favor da demandante, nos 
termos da fundamentação supra, desde a data da sua concessão administrativa 
até a entrada em vigor da Lei Estadual n. 16.063/2013.

O referido entendimento está em consonância com a jurisprudência 

no STJ, segundo a qual a prescrição não corre em desfavor do absolutamente incapaz, 

inclusive os curatelados (como no caso).

Nesse sentido:

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PRESCRIÇÃO. DEPENDENTE INCAPAZ 
CURATELADO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de que não flui o prazo prescricional 
contra os absolutamente incapazes, inclusive os interditados ainda que sob 
curatela.
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 

Documento eletrônico VDA38524237 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 25/09/2023 16:38:41
Código de Controle do Documento: 348eaaca-3950-43ce-be10-ef1ad93567d7



Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.011.559/MG, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
17/2/2023.) (Grifos acrescidos).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO A PARTE 
ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM DESACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para firmar seu 
convencimento está em desacordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, segundo a qual não flui o prazo prescricional contra os 
absolutamente incapazes, inclusive os interditados ainda que sob curatela. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.164.869/MG, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 21/5/2018; REsp 1.684.125/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 13/3/2018; REsp 908.599/PE, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 17/12/2008.
2. "Portanto, no caso de pessoas absolutamente incapazes, o prazo 
prescricional fica impedido de fluir, de tal maneira que, enquanto perdurar a 
causa, inexiste prescrição a ser contada para efeito de pretensão. A prescrição, 
na hipótese, só se iniciará se, e quando, cessada a incapacidade." (REsp 
1.469.825/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
19/4/2018).
3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.902.058/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 19/4/2021, DJe de 1/7/2021.).

Incide, nesse aspecto, como óbice ao recurso especial, a Súmula 83 

do STJ.

Esclarece-se que a Súmula 83/STJ é aplicável a ambas as alíneas do 

permissivo constitucional.

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a 
impugnação dos fundamentos da decisão denegatória da subida do recurso 
especial para que se conheça do respectivo agravo.
2. Como registrado na primeira oportunidade, a agravante não infirma 
especificamente a incidência do óbice da Súmula 83/STJ. Logo, a Súmula 182 
desta Corte foi corretamente aplicada ao caso.
3. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83 do STJ, incumbiria à 
parte interessada apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
referidos na decisão impugnada, procedendo ao cotejo analítico entre eles. 
Precedentes.
4. "É firme a jurisprudência desta Corte de que a Súmula 83/STJ não se 
aplica apenas aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea 'c' do art. 105, III, da CF, sendo aplicável também aos recursos 
fundados na alínea 'a'" (AgInt no AREsp 895.402/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 
30/8/2016).
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 882.405/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/5/2018, DJe de 
25/5/2018.) (Grifos acrescidos)
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ADMINISTRATIVO. CONCURSO DE ADMISSÃO AO ESTÁGIO DE 
ADAPTAÇÃO À GRADUAÇÃO DE SARGENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. A ausência de prequestionamento no tocante à suposta contrariedade aos 
artigos 10 e 11 da Lei nº 6.880/80, Estatuto dos Militares, impõe a incidência 
da Súmula 211/STJ.
2. O Tribunal a quo asseverou que apenas a lei, nos termos do artigo 142, § 3º, 
da Constituição da República, pode fixar os limites de idade para o ingresso 
nas Forças Armadas e não o edital do certame, sob pena de violação do 
princípio da reserva legal. Infirmar tal premissa demandaria interpretar 
dispositivo constitucional, providência que se mostra vedada, consoante as 
competências constitucionais atribuídas a esta Corte (artigo 105, inciso III, da 
CRFB).
3. Esta Corte, em situações em que foram superados os óbices do 
conhecimento, já assentou o entendimento de que a limitação de idade em 
concurso público para ingresso nas Forças Armadas é válida, desde que 
prevista em lei em sentido formal, não se mostrando compatível com o 
ordenamento jurídico a limitação etária prevista apenas no edital ou 
regulamento. Precedentes: AgRg no REsp 946.264/SC, Rel. Min. Felix 
Fischer, DJe de 18.08.08; REsp 1.067.538/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
03.08.09; Ag 1273421/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 03.03.10; AgRg no 
REsp-946.264, Ministro Felix Fischer, DJe de 18.8.08; REsp 1.117.411/RS, 
Rel. Min. Nilson Naves, DJe de 05.02.10; RMS 18.925/SC, Rel. Min. Felix 
Fischer, DJU de 01.07.05; RMS 14.154/RJ, Rel. Ministro Vicente Leal, DJU 
de 28.04.03.
4. Como o aresto recorrido está em sintonia com o que restou decidido nesta 
Corte, deve-se aplicar à espécie o contido na Súmula 83/STJ, verbis: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". O verbete sumular 
aplica-se aos recursos especiais interpostos tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Recurso especial não conhecido. (REsp n. 1.186.889/DF, relator Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 20/5/2010, DJe de 2/6/2010.) 
(Grifos acrescids)

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023

Documento eletrônico VDA38728351 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/10/2023 00:12:16
Código de Controle do Documento: e1b314f7-4e11-4410-93a0-3d2d0994c329


